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Para o ministro dos Transportes, 
José Reinaldo Tavares, a proposta apro­
vada pela Comissão da Ordem Económi­
ca do Congresso Constituinte, de que 
haja "predominância dos armadores na­
cionais do Brasil e do pais exportador ou 
importador, em partes iguais, respeitado 
o principio da reciprocidade", é "multo 
atraente como tese". O ministro, no en­
tanto, tem dúvidas quanto a sua consti­
tucionalidade, lembrando que a propos­
ta, transformada no artigo 22 do ante-
projeto aprovado pela Comissão da Or­
dem Económica, envolve interesses de 
outros países que não o Brasil. 

Até o momento, a passagem da 
reciprocidade tot a grande vitória do se-
tor de cabotagem, que não conseguiu 
fazer passar o artigo que ampliava o con­
ceito de cabotagem desde o Sul da Ar­
gentina até a América Central. Também 
não entrou no texto constitucional a 
proposta de tomar explicitamente pri­
vativo de armadores nacionais a navega­
ção de apoio marítimo (apoio a platafor­
mas offshore), mas como ela está Incluí­
da pela Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante (Sunamam) no con­
ceito de cabotagem, flea nacionalizada 
por extens&o. Também é novidade na 
nova Constituição até agora aprovada a 
Inclusão da navegação interior e da pes­
ca como atividades exclusivas de arma­

dores nacionais, devendo as empresas 
desses setores ter brasileiros natos como 
proprietários, comandantes das embar­
cações e preenchendo um mínimo de 2/3 
de tripulação. A concessão de linhas de 
navegação, que era atribuição da Suna-
maro, passa a ser do Congresso Na­
cional 

Sõo os seguintes os artigos refe­
rentes ao setor marítimo até agora apro­
vados pelo Congresso Constituinte, e 
que irão parra o crivo da Comissão de 
.Sistematização e Plenário Constituinte: 

Artigo 22 — A ordenação do 
transporte marítimo internacional, res­
peitadas as disposições de acordos bila­
terais firmados pela União, observada a 
predominância dos armadores nacionais 
do Brasil e do país exportador e importa­
dor, em partes Iguais, respeitado o prin­
cipio da reciprocidade. 

Art. 23: Compete à União 

I — estabelecer normas e diretri-
zes para o sistema nacional de transpor­
tes e viação; 

H — executar os serviços de poli­
cia marítima, aérea e de fronteira, atra­
vés da Polícia Federal... 

m — explorar diretamente, ou 
mediante concessão, permissão ou licen­
ça, a navegação aérea, aeroespacial e a 
utilização da infre-estrutura portuária e 
aeroportuária; 

V — legisla sobre a) regime de 

Sartos e da navegação de cabotagem, 
uvial e lacustre; c) direito marítimo e 

aeronáutico; í) proteção ao melo am­
biente e controle da poluição; 

Art. 25 — Compete ao Congresso 
Nacional dar prévia autorização para: 

n — Concessão de linhas comer­
ciais de transporte aéreo, marítimo, flu­
vial e de transporte de passageiros em 
rodovias e ferrovias federais, vedado o 
monopólio; 

Art. 29 — A navegação de cabota­
gem, Interior e pesqueira é privativa de 
embarcações nacionais, salvo o caso de 
necessidade pública. Parágrafo único: os 
proprietários, armadores e comandantes 
de embarcações nacionais, assim como 
dois terços, pelo menos, dos seus tripu­
lantes, serão brasileiros natos. 


